
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 83.006 - AL (2017/0079569-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : LEANDRO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO.  INTERROGATÓRIO REALIZADO   POR   
MEIO  DE  VIDEOCONFERÊNCIA.  NULIDADE.  OFENSA  AO 
PRINCÍPIO   DO  DEVIDO  PROCESSO  LEGAL  E  SEUS  
CONSECTÁRIOS.  NÃO OCORRÊNCIA. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.
1. O art. 185, §2º, II, do Código de Processo Penal estabelece a possibilidade, por 
meio de decisão fundamentada, da realização do interrogatório do réu preso, por 
sistema de  videoconferência, com a finalidade de viabilizar a sua participação no 
referido ato processual.
2. A dificuldade enfrentada pelo Poder Executivo na remoção e apresentação dos 
presos em juízo constitui motivação suficiente e idônea para realização da 
audiência una de instrução por meio do sistema de videoconferência. 
3. O reconhecimento de nulidades no curso do processo penal reclama a efetiva 
demonstração do prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o princípio da 
instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP (pas de nullité 
sans grief). Precedentes. 
4.Recurso ordinário não provido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 18 de maio de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 83.006 - AL (2017/0079569-3)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : LEANDRO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por LEANDRO DA 
SILVA, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, cuja ementa registra:

"HABEAS CORPUS. NULIDADE PROCESSUAL. OFENSA AO DIREITO 
DE DEFESA DO PACIENTE. INTERROGATÓRIO POR 
VIODEOCONFERÊNCIA. ADOTADOS TODOS OS PROCEDIMENTOS 
LEGALMENTE PREVISTOS. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO AO RÉU. 
PELO CONHECIMENTO E DENEGAÇÃO DA ORDEM. UNÂNIME."

Neste recurso ordinário, alega a defesa, em síntese, a nulidade do processo em 
razão da determinação da realização do interrogatório por meio  de videoconferência.

Parecer do Ministério Público Federal pelo desprovimento do recurso.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O art. 185, §2º, II, do Código de Processo Penal estabelece a possibilidade, por 
meio de decisão fundamentada, da realização do interrogatório do réu preso, por sistema de  
videoconferência, com a finalidade de viabilizar a participação do réu no referido ato processual.

Na hipótese, a magistrada determinou a realização de audiência una de instrução, 
por meio do sistema de videoconferência, nos seguintes termos:

"Trata-se de Ação Penal Pública Incondicionada para investigação do delito 
capitulado na denúncia, em que o réu encontra-se custodiado no Sistema 
Prisional Alagoano.
Ocorre que há relevante dificuldade para comparecimento do réu preso em 
juízo, em vista do planejamento do Sistema Penitenciário para a remoção e 
apresentação do preso, o que vem sendo observado reiteradamente. Como 
exemplo, posso citar os autos de n° 0701292-73.2015.8.02.0049, 
0701125-56.2015.8.02.0049 e 0000548-22.2015.8.02.0049, onde a 
audiência restou frustrada em razão do baixo quantitativo de agentes 
penitenciários, insuficientes para a demanda.
Assim, nos termos do art. 185, § 2o, II, do Código de Processo Penal, 
determino a realização da audiência una de instrução por meio de sistema de 
videoconferência no dia 13/09/2016, às 13:00 horas, no Fórum local, a fim 
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de viabilizar a participação do réu no referido ato processual, uma vez que o 
não comparecimento ao ato traz graves prejuízos à prestação jurisdicional.
Ademais, essa medida atende ao princípio constitucional da razoável 
duração do processo, insculpido no art. 5o, LXXVIII, da Carta Magna de 
1988, onde se determina que a todos é assegurada a razoável duração do 
processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação no âmbito 
judicial e administrativo. Bem como, as diretrizes decorrentes do princípio 
da eficiência albergado no art. 37 da Constituição Federal, cujo teor reclama 
a eleição de meios mais céleres e menos onerosos para a consecução dos 
fins da Administração. Ainda, a resolução n° 105, de 06 de Abril de 2010, 
do Conselho Nacional de Justiça, que dispõe sobre a documentação dos 
depoimentos por meio do sistema audiovisual, no que concerne à efetiva 
utilização de sistemas eletrônicos, objetivando o intercâmbio de informações 
para o alcance da celeridade da prestação jurisdicional e para o efetivo 
cumprimento das decisões judiciais. Por fim, o provimento n° 13, de 13 de 
junho de 2013, da Corregedoria Geral de Justiça de Alagoas.
Ante o exposto, determino que seja oficiado ao diretor do Departamento 
das Unidades Penitenciárias, para que viabilize a realização da audiência una 
de instrução por sistema de videoconferência, com a participação do réu 
em todos os seus atos, nos termos do art. 185, § 4o, do Código de 
Processo Penal.
Ressalto que fica assegurado ao réu o direito de entrevista prévia e 
reservada com o seu defensor, realizado por videoconferência, ou por meio 
do acesso a canais telefônicos reservados para comunicação entre o 
defensor que esteja no presídio e o presente na sala de audiência do Fórum, 
e entre este e o preso, conforme art. 185, § 5o, do Código de Processo 
Penal."

Constata-se, pois, que a dificuldade enfrentada pelo Poder Executivo na remoção 
e apresentação dos presos em juízo constitui motivação suficiente e idônea  para tal providência, 
e que foi assegurado ao recorrente o exercício da ampla defesa, através de entrevista prévia e 
reservada com o seu defensor.

Ademais, o reconhecimento de nulidades no curso do processo penal reclama 
uma efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o princípio da 
instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP (pas de nullité sans grief).

Neste sentido, transcrevo:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO CONSUMADO E TENTADO 
(4X). DETERMINAÇÃO DE INTERROGATÓRIO EM PLENÁRIO POR 
VIDEOCONFERÊNCIA. ALEGAÇÃO DE AFRONTA AOS PRINCÍPIOS 
DO  DEVIDO  PROCESSO LEGAL E AMPLA DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE  EM  
PROCESSOS  DO TRIBUNAL DO JURI. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA  
PARA  A  DETERMINAÇÃO  DA  MEDIDA. INEXISTÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
I  -  A  realização de interrogatório por meio de videoconferência é medida  
que  objetiva  a desburocratização, agilização e economia da justiça,  
podendo  ser  determinada  excepcionalmente  nas hipóteses previstas  no  
rol elencado no §2º do art. 185 do Código de Processo Penal.
II  - Assim, deve-se ressaltar que não há qualquer incompatibilidade de  
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realização  de  interrogatório  por  videoconferência  em sessão plenária  do  
Júri,  sendo  imprescindível  apenas  a observância da excepcionalidade  da 
medida e da necessidade de devida fundamentação na  sua determinação, 
em respeito ao disposto no art. 93, inciso IX, da  Constituição Federal, bem 
como aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
III  -  Na hipótese, a alta periculosidade do recorrente, fundamento utilizado  
pelo magistrado de origem para determinar a realização de interrogatório   
por  videoconferência,  encontra  amparo  em  dados concretos  extraídos  
dos autos, constituindo motivação suficiente e idônea  para tal providência, 
com fulcro no inciso IV do §2º do art.
185 do CPP.
Recurso ordinário desprovido.
(RHC 80.358/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 14/03/2017, DJe 22/03/2017)

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. 
NÃO CABIMENTO. ROUBO  MAJORADO. INTERROGATÓRIO 
REALIZADO POR VIDEOCONFERÊNCIA ANTES DO  ADVENTO DA 
LEI N. 11.900/2009. VIOLAÇÃO DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA  
UNIÃO  PARA  LEGISLAR SOBRE DIREITO PROCESSUAL E AO 
PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. NULIDADE NÃO 
RECONHECIDA. MATÉRIA PRECLUSA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1.  Ressalvada  pessoal  compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal  de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recurso 
especial  e  ordinário,  ou  de  revisão  criminal, admitindo-se, de ofício,  a  
concessão  da  ordem  ante  a constatação de ilegalidade flagrante, abuso de 
poder ou teratologia.
2.  Ainda  que  realizado  o  interrogatório  do acusado por meio de 
videoconferência,   antes   da  regulamentação  conferida  pela  Lei 
11.900/2009, a declaração de nulidade do ato depende da demonstração de  
eventual  prejuízo  concreto,  de  acordo com o princípio pas de nullité 
sans grief.
3.  Tendo  sido  assegurada,  para a realização do interrogatório do réu,  a 
presença de advogado, com a garantia dos recursos para a sua ampla 
defesa, não há falar em nulidade.
4.  A  nulidade  aventada  na presente via teria ocorrido há quase 7 anos  da 
data da impetração, não tendo nem sequer sido suscitada nas razões  da  
apelação  interposta,  de  modo  que preclusa a matéria, notadamente  
diante  da  não  evidência  de  prejuízos  concretos ao acusado.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 298.151/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 03/05/2016, DJe 12/05/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário . 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0079569-3 RHC    83.006 / AL

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0700550-48.2015.8.02.0049  08035265220168020000  2282014  7005504820158020049  
8035265220168020000

EM MESA JULGADO: 18/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEANDRO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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